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A diferença entre prisão em flagrante e prisão preventiva está
no  momento  e  na  autoridade  que  a  decreta:  a  prisão  em
flagrante ocorre durante ou logo após o crime pela polícia,
enquanto  a  prisão  preventiva  é  uma  decisão  judicial  para
garantir o processo e a segurança pública.

Você sabe qual a diferença entre prisão em flagrante e prisão
preventiva?  É  comum  confundir  esses  termos,  mas  eles  têm
funções e regras distintas no direito. Vamos conversar para
esclarecer quando e como cada um se aplica, e o que isso pode
significar para você ou alguém que conhece.

o que é prisão em flagrante
A prisão em flagrante acontece quando alguém é preso no exato
momento  em  que  está  cometendo  um  crime  ou  logo  depois,
enquanto ainda há provas claras do ato ilícito. É uma medida
imediata que visa garantir a ordem e a justiça, impedindo que
o  suspeito  fuja,  destrua  provas  ou  continue  a  prática
criminosa.

Existem quatro tipos principais de prisão em flagrante: a
própria, a tentativa, o crime culposo e o capturado logo após
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o crime. O agente da lei ou até mesmo um cidadão pode realizar
essa  prisão,  mas  é  necessário  comunicar  a  autoridade
competente  rapidamente  para  validar  o  procedimento.

Características principais da prisão em
flagrante
Ela é temporária, e o preso deve ser levado para a delegacia
para que as autoridades avaliem os próximos passos. A prisão
serve como um instrumento inicial no processo penal, podendo
gerar uma audiência de custódia onde o juiz decide se mantém a
prisão ou concede liberdade provisória.

Além disso, a prisão em flagrante oferece garantias legais ao
preso, como o direito à assistência jurídica e ao respeito à
dignidade. Cabe lembrar que essa prisão não serve para punir
imediatamente, mas para preservar a investigação e a segurança
durante o processo.

quando  a  prisão  preventiva  é
aplicada



A prisão preventiva é uma modalidade de prisão cautelar que
ocorre  antes  de  qualquer  condenação,  com  o  objetivo  de
garantir  a  ordem  pública,  a  aplicação  da  lei  penal  ou  a
conveniência  da  instrução  criminal.  Ela  é  solicitada  pelo
Ministério Público ou pelo delegado e deve ser decretada por
um juiz.

Essa prisão é aplicada em situações específicas, como quando
há risco de fuga do acusado, ameaça às testemunhas ou quando a
liberdade do suspeito pode atrapalhar as investigações. Também
é  usada  para  evitar  a  repetição  do  crime,  protegendo  a
sociedade.

Requisitos para a prisão preventiva
Para que a prisão preventiva seja decretada, é fundamental que
exista fundamento legal e uma justificativa concreta. O juiz
analisa elementos como a gravidade do crime, comportamento do
acusado e a necessidade de garantir a ordem pública.



É importante destacar que a prisão preventiva não tem prazo
definido  e  pode  durar  enquanto  houver  motivos  que  a
justifiquem. Durante esse período, o acusado deve ter seus
direitos  respeitados,  como  o  direito  à  defesa  e  ao
contraditório.

diferenças  legais  entre  as  duas
prisões
A prisão em flagrante e a prisão preventiva são institutos
distintos  dentro  do  processo  penal,  cada  um  com  regras  e
finalidades próprias. A primeira ocorre no momento em que o
crime está sendo cometido ou logo após, enquanto a segunda é
decretada  por  um  juiz  para  garantir  o  andamento  da
investigação.

Uma diferença importante está na natureza jurídica: a prisão
em flagrante é uma medida automática, tomada pela polícia no
local dos fatos, já a prisão preventiva é uma decisão judicial
fundamentada, que exige análise criteriosa dos motivos para
sua decretação.

Diferenças processuais e temporais
A  prisão  em  flagrante  tem  caráter  temporário  e  deve  ser
comunicada ao juiz em até 24 horas para que seja avaliada em
uma audiência de custódia. Já a prisão preventiva não tem
prazo determinado e permanece enquanto existirem os motivos
que a justificam.

Além disso, enquanto a prisão em flagrante visa assegurar a
imediata repressão ao crime, a preventiva busca garantir a
ordem pública, a aplicação da lei penal e a segurança das
partes  envolvidas,  evitando  que  o  acusado  prejudique  a
investigação ou a vítima.



Direitos e garantias
Em  ambas  as  prisões,  o  detido  tem  direito  à  assistência
jurídica  e  ao  respeito  à  dignidade.  No  entanto,  a  prisão
preventiva  deve  ser  sempre  acompanhada  de  comprovação  dos
requisitos legais, para evitar abusos e garantir a proteção
dos direitos fundamentais.

direitos do preso em cada situação

Independentemente de estar preso em flagrante ou em prisão
preventiva, o preso possui uma série de direitos garantidos
por  lei  que  visam  proteger  sua  integridade  e  garantir  um
processo justo.

Direitos do preso em flagrante
Na prisão em flagrante, o indivíduo tem direito à imediata
comunicação da prisão, à assistência jurídica e à informação
clara sobre seus direitos. Deve ser conduzido à delegacia para



a  lavratura  do  auto  de  prisão  em  flagrante,  onde  poderá
apresentar sua defesa.

Direitos do preso em prisão preventiva
Na prisão preventiva, os direitos são reforçados pelo fato de
a prisão ser uma decisão judicial. O preso tem direito a ampla
defesa,  direito  ao  contraditório,  além  de  poder  solicitar
revisões da prisão e acesso aos autos do processo.

Em ambas as situações, o preso tem o direito de ser tratado
com dignidade, ter acesso a alimentação, saúde e contato com
familiares. O respeito a esses direitos é fundamental para um
Estado de Direito e para evitar abusos durante o processo
penal.

impactos  da  prisão  no  processo
penal
A  prisão,  seja  em  flagrante  ou  preventiva,  tem  impactos
significativos  no  processo  penal.  Ela  pode  acelerar  a
investigação, mas também traz consequências importantes para o
acusado e para o andamento do caso.

Impactos no andamento do processo
A prisão pode garantir a presença do acusado nas audiências e
evitar  que  ele  interfira  nas  provas  ou  testemunhas.  No
entanto,  o  encarceramento  pode  causar  atrasos  se  houver
superlotação ou dificuldade na obtenção de audiência.

Consequências para o acusado
Estar preso afeta a liberdade individual e a presunção de
inocência. O acusado pode ter dificuldades para se defender
adequadamente, manter o contato com advogados e familiares, e
sofre impactos psicológicos significativos.



Além disso, a prisão pode influenciar a opinião pública e o
comportamento do juiz, afetando a decisão final no processo
penal.

Implicações para o sistema penal
O uso excessivo ou inadequado da prisão pode sobrecarregar o
sistema  prisional  e  comprometer  recursos  que  poderiam  ser
usados em outras áreas da justiça. Por isso, é essencial que
prisões sejam aplicadas com base na necessidade concreta e
respeitando os direitos fundamentais.

Entendendo  as  diferenças  das
prisões e seus impactos
Saber  a  diferença  entre  prisão  em  flagrante  e  prisão
preventiva é fundamental para compreender como o sistema penal
funciona e quais direitos protegem as pessoas envolvidas. Cada
tipo de prisão tem suas regras e objetivos, sempre buscando
equilibrar a segurança pública e a justiça.

Os impactos dessas prisões vão além da liberdade do acusado,
afetando todo o processo judicial e até mesmo a vida pessoal
do  preso.  Por  isso,  é  importante  que  essas  medidas  sejam
aplicadas  com  responsabilidade  e  respeito  aos  direitos
fundamentais.

Estar bem informado sobre esses temas ajuda a garantir uma
atuação mais justa e consciente, seja para quem enfrenta uma
prisão ou para quem busca entender a justiça no Brasil.

FAQ  –  Perguntas  frequentes  sobre
prisão  em  flagrante  e  prisão



preventiva

O que é prisão em flagrante?
A prisão em flagrante ocorre quando alguém é pego no momento
da prática do crime ou logo após, com provas claras do ato
ilícito.

Quando  a  prisão  preventiva  pode  ser
aplicada?
A prisão preventiva é aplicada quando há risco de fuga, ameaça
às  testemunhas,  risco  à  ordem  pública  ou  perigo  na
investigação.

Quais são as principais diferenças entre
prisão em flagrante e preventiva?
A prisão em flagrante é imediata e realizada pela polícia,
enquanto  a  preventiva  é  uma  decisão  judicial  que  busca
garantir o processo e a segurança pública.

Quais direitos possui uma pessoa presa em
flagrante?
Ela tem direito à comunicação da prisão, assistência jurídica,
informações sobre seus direitos e respeito à dignidade.

Quais direitos são garantidos na prisão
preventiva?
Além dos direitos do flagrante, o preso preventivamente tem
direito a ampla defesa, contraditório e acesso aos autos do
processo.



Como a prisão impacta o processo penal?
A prisão pode ajudar na investigação e garantir a presença do
acusado, mas também pode afetar a defesa, atrasar o processo e
impactar a vida do preso.

Fale com um especialista
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